COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 055/2021
PROJETO DE LEI N°: 051/2021
ORIGEM: Poder Executivo
OBJETO: “INSTITUI A ÁREA URBANA DE NOVA VILA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
Recebido em: 17/11/2021
                                                           Encaminhado em: 08/12/2021
PARECER:          X
Aprovado   

  Rejeitado    
Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 051/2021, que pretende incluir no perímetro urbano do Município a localidade de Nova Vila, nos termos da descrição e planta anexa ao presente. O projeto estabelece que para a área, serão aplicados os índices urbanísticos previstos para ZONA I, Quadro I, anexo a Lei Municipal º 171/1996, que determinou o uso e ocupação do solo. Da mesma forma que passa a valer para a localidade as disposições previstas no Plano Diretor, lei Municipal n° 1307/2021.

Segundo justificativa do projeto, foram feitas várias reuniões com a comunidade para transformar essa zona de rural para urbana, onde foram sanadas as dúvidas e esclarecidos os traçados de ruas, além disso, esta Câmara de Vereadores também realizou uma Audiência Publica no dia 01/12/2021.
Conforme Parecer Jurídico n°060/2021, firmado pela Assessora Mariana Appel Klein, é que a proposição é constitucional e respeita a legalidade razão pela qual o projeto pode tramitar e ser submetido ao Plenário para apreciar o seu mérito.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:
            Eva Rosane Schmitt                               X    Favorável
                   Presidente     
Contra

          Roque Ferreira Neckel                             X
Favorável
               Vice-Presidente 
Contra

      Karen Paloma Heck Schaeffer
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           Contra 
PARECER JURÍDICO N° 060/2021
REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 051/2020– “INSTITUI A ÁREA URBANA DE NOVA VILA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

PROPONENTE: Poder Executivo

Data da Distribuição: 17/11/2021   Data de votação: 24/11/2021
1) RELATÓRIO

Trata-se de parecer acerca da legalidade e constitucionalidade do Projeto de Lei n° 051/2021, que pretende incluir no perímetro urbano do Município a localidade de Nova Vila, nos termos da descrição e planta anexa ao presente. O projeto estabelece que para a área, serão aplicados os índices urbanísticos previstos para ZONA I, Quadro I, anexo a Lei Municipal º 171/1996, que determinou o uso e ocupação do solo. Da mesma forma que passa a valer para a localidade as disposições previstas no Plano Diretor, lei Municipal n° 1307/2021.

Segundo justificativa do projeto, foram feitas várias reuniões com a comunidade para transformar essa zona de rural para urbana, devido a sua vocação.

É o relatório.

2) PARECER

O art. 30, inciso VIII da CF Compete aos Municípios promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;

Ainda, de acordo com o artigo 182 da CF, a política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes, definindo que o instrumento básico dessa política é o plano diretor.  

Ainda, o art. 3o da Lei Federal n.° 6.766/79
, compete ao Município, privativamente, delimitar o perímetro urbano dentro de seu território, notadamente para fins urbanísticos. 

A lei Orgânica Municipal, art. 78, dispõe que a política do desenvolvimento urbano do Município, observadas as diretrizes fixadas em lei federal, tem por finalidade ordenar o pleno desenvolvimento das funções urbanas e garantir o bem estar da comunidade local. Entre os objetivos está a ordenação da expansão urbana, o controle do uso do solo de modo a evitar parcelamentos de solos excessivos, com relação aos equipamentos urbanos e comunitários existentes, ociosidade, subutilização ou não utilização do solo urbano edificável, além de uso incompatível ou inconvenientes. 

Já o art. 80 da LOM disciplina que os planos urbanísticos, previstos nos incisos II e III do §2º do art. 78, constituem os instrumentos
básicos do processo de produção, reprodução e uso do espaço urbano, mediante a definição, entre outros, dos seguintes objetivos gerais: I - controle do processo de urbanização, para assegurar-lhe equilíbrio e evitar o despovoamento das áreas agrícolas ou pastoris; II - organização das funções da cidade, abrangendo habitação, trabalho, circulação, recreação, democratização da convivência social e realização de vida urbana digna; III – promoção de melhoramento na área rural, na medida necessária ao seu ajustamento ao crescimento dos núcleos urbanos;
IV - estabelecimento de prescrições, usos, reservas e destinos de imóveis, águas e áreas verdes.

A Zona Urbana do Município de Presidente Lucena resta definida pela Lei Municipal de nº 171/1996, tendo sofrido ampliações por leis editadas posteriormente. 

O Art. 76 e seu §1º da LOM dispõe que valendo-se de sua autonomia e competência assegurada nas Constituições Federal e Estadual, o Município elaborará projetos ou programas de desenvolvimento local, atento aos princípios gerais estabelecido na Constituição Federal, da atividade econômica, da política urbana, da saúde pública, da assistência social, de educação, da cultura e do desporto, do meio ambiente, da família, da criança, do adolescente e do idoso e que a participação popular nos projetos referidos será através de Conselhos.

O inciso III do art. 2° da Lei Municipal nº 839/2012, alterada pela Lei Municipal nº 1058/2016, que cria o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente, dispõem que compete ao mesmo "Colaborar nos estudos e elaboração do planejamento urbano, plano e programas de expansão e desenvolvimento municipal, em projetos de lei e demais atos municipais sobre o parcelamento, uso e ocupação do solo e ampliação da área urbana". 
Não há informação se a presente proposta passou pelo referido Conselho, para ser debatida, o que se sugere para fins de cumprimento da legislação referida. 

Importante atentar-se ao fato de que, nos termos do art. 125 da Lei Municipal 1307/2021, para o planejamento, controle, gestão e promoção do desenvolvimento urbano, o Município de Presidente Lucena, adotará os instrumentos de política urbana que forem necessários, em consonância com as diretrizes contidas na Política Nacional do Meio Ambiente, especialmente:  IV - Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU progressivo no tempo.
A justificativa utilizada para o encaminhamento do referido projeto, não fala da vocação do local, dos critérios adotados para promover a alteração nem mesmo constam informações a respeito de lançamento de IPTU e incremento da arrecadação de IPTU referente às essas áreas já ampliadas e, a esta proposta. 
O art. 155 da Lei Municipal n°1307/2021, Plano Diretor, preconiza que é assegurada a participação direta da população em todas as fases do processo de gestão democrática da Política Urbana da Cidade mediante as seguintes instâncias II - Conselho do Plano Diretor - CONPLAD;
III - Audiências públicas; V - Demais conselhos reconhecidos pelo Poder Executivo Municipal.
Feitas essas considerações no parecer, se preenchidos os requisitos mínimos legais, quais sejam, competência, realização de audiência pública, estudos ambientais e parecer do conselho municipal de meio ambiente, a conclusão é a que segue.

3) CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica SUGERE que previamente a votação seja discutido o assunto pelo Conselho Municipal de meio Ambiente e pela comunidade, através de audiência pública. Feito isso, OPINA pela constitucionalidade e legalidade do projeto e pelo seu encaminhamento ao plenário para análise do mérito.
É o parecer.
Presidente Lucena, 01 de dezembro de 2021.
______________________________
Advª. Mariana Appel Klein
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